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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

DEFENSORIA PúBLICA 

EXMO., SRo DR .. JUIZ DE DIREITO DA 3~ VARA DA COM.ARCA DR 

PROCESSO n2 045/92 

AUTORA: A JUSTIÇA PÚBLICA 

DENUNCIADO : ALDF,.NO:FCFERREIRA CA-1'.IDOSO e OUTROS 

ALEGAÇÕES FINAIS POR .A.LDENOR F'ERREIRA CARDOSO 

PRELIMINARMENTE 
.. 

. NULIDADE ...,, INSANAVEL 

Estabelece o artigo 406 de CoP~c .. ,. 

"Terminada a inquirição das testemunhas, man-

dará o Juiz dar vistas dos autos, para a~ega-
.., 

Min.:..stério "- ... " pelo de 5 çoes, ao Puo1.1co, prazo 

d.ias, e, em seguida, por igua prazo, e em f 

e +" . defensor do 
#· 

ar..,orio, ao reu., 

Dia..~te da visão do ilustre RoMaPs, de que pai 

ra dúvida quanto a autoria dos delitos atribuídos ao denunciado e os de 

mais que compõe o rol de acusados, não oferecendo em razão disto suas' 

alegações, o Ro despacho de Vo Exae, está determinando um inversão na 

ordem processual, o que sem forma de dúvida ocasionará irregularidade ' 

insa.""lável e consequente nulidade dos atos processuais, ocasiona...-r1do irre 

parávéis prejuizos tanto à defesa e até mesmo à Douta acusaçãoo 

As alegações finais são termos essenciais no 

processo: a jurisprudência reinante em nossos tribunais ratificam tal 

afirmativa; 

ALEGAÇÕES FINAIS 

MOD. 06 

Processo .. Nulidad -e., Alegações finais não apre 

sentadasº Te:rm.o essencial(grifo nosso)o 
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Sen t ença ai.~ul adao Apl icaçã o do pr in ci p i o 

Con stit uci ona l da ampla defesa fRT-625 / 269 ) 

Assim M.Mo Ju iz, s end o as a l egações fi n ais do 

MoP 0 , termo esse n cial; no process o1 pe l a or dem dete rmina da pelo artig o ' 

40 6, nã o pode tal terr~o ser aprese n ta do posteriormente às a l e gações 

ap resentadas pela det·esa,. 

P elo ex p ost o , requer seja o processo chamadot 

à orde m para sanar a irregularidade apresen~ada • 

? 

NO MERIT O 

O peticionário, vitima da fÚria de um Delega-

do inesclupuloso, que t udo faz para se ver à :t"rente de uma câmara de te 

levisão, viu-se envolvido no emara.'l'l,.~ado de men~iras e pseudas provas, • 

anunciadas a existirem no inquérito, mas que nao se desemvol veram na 

:tase processualº 

Nada há nos autos que comprovem a participa-

çao do peticionário nos deli~os apurados. 

Vê-se claramente que o reconhecimento efebua-

do, por uma das vi~im.as na Delegacia fora ãirigicto pelo Delegado que 

presidiu a segunda fase do inquérito, não valendo como prova em desfa 

vor do peticionárioó 

As testemunhas ouvidas, siquer tocaram no no-
,, 

me do peticionario o 
J,w -Assim MoMo Juiz, diante da nao comprovaçao da 

participação do peticionário nos crimes apurados; requer sua absolvi -

ção sumária, comunicando de tal decisão a Autoridade Policial para que 

cessem as buscas para captura do peticionário, restabelecendo assim 

sua liberdade, amplamente garantida na Constituição . Federal o 

Termos em que, 

P o E. Deferimento º 

~ ~ ~~~~ r, _iro de lo994o 
.,.,___~h 

alho 
Defensor PÚblico 
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ALDB!WR F~TIR.ETRA CAI?. OSO , 

au to s de Ação Pena l, s ob n º 04 ..,,/ 92, q_ue l he wove 

pe l o Def ensor ?ubl ic o , • ,.., ~ - ..J,... - .,_ - • i nrr a- Ii rr.nauo , em auen ç ao ao _ 6 cte spacno 
' 

de 

fl s. j respeit s arnente vem à res ença de Vº Exa ~, ra~if ic ar os te r -

mos das 

' . . - ..,-., , ...... ~- ~--- - " 1 a so li c i taçaa da ....i\í1·.t~01U!\ C.L;. d~ p etici on ar · o p or e st ar d.e v i damE; __ te 

comp r ovad a nos au t os a s u a i nocênc ~a 

Te r.:nos em qu e 
1 

P "' E ,, :Je ferimento ., 

Alta.m ir a , 25 de ILar ço à.e 1 .. 994 . 

~ . 


